
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
COORDENAÇÃO  

 
MINUTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO (CREDENCIAMENTO) Nº 05/2024 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediada à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, no bairro Centro, na cidade 
de Campina Grande do Sul, no Estado do Paraná, representada pelo Prefeito Municipal, Sra. Belenice 
Koffke Buff Rotini, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará credenciamento 
por meio de CHAMAMENTO PÚBLICO, em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, 
Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023, Decreto Federal nº. 11.878/24, de 
forma subsidiária, e demais regulamentos, por intermédio da Comissão de Contratação Especial, 
designada pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial do Município em 18 de janeiro de 
2024, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Dúvidas, entrar em contato pelo telefone: 
(41) 3162-7000 ou pelo e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

MODALIDADE: CHAMAMENTO PÚBLICO 

NATUREZA DO PROCEDIMENTO: TERMO DE CREDENCIAMENTO 

TIPO DO JULGAMENTO: VALOR MÁXIMO PREVISTO NO EDITAL 

FORMA DA APURAÇÃO: POR ITEM 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE 

DOCUMENTOS: 
PERMANENTEMENTE ABERTO 

VALOR MÁXIMO DO EDITAL: 
R$ 524.500,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos 

reais) 

 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO. (Art. 3º e Art. 7º, inciso I do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Art. 
79 da Lei Federal nº 14.133/21)  

 
1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR, EM 
FORMA SESSÕES, PARA ATENDER OS PACIENTES CADASTRADOS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL 
E SEUS ANEXOS. 
1.2. A Secretaria Municipal requisitante definiu no TR – Termo de Referência, que o presente 
credenciamento se enquadra na hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, caso 
em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. (Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 3º, inciso I, do Decreto 
Federal nº 11.878/24 e Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23).  

1.2.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 
credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitado o 
critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade 
de oportunidade entre os interessados (Art. 9º do Decreto Federal nº 11.878/24). 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO. (Lei Federal nº 14.133/21)  

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital  
2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelos documentos e informações 
apresentados em seu nome e assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou 
por seu representante. 
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2.3. Não poderão participar do credenciamento: 
2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 
pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.3.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.3.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
2.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.2 será também aplicado ao interessado que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 
2.5. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
2.6. A vedação de que trata o item 2.3.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA. 
(Art. 7º, inciso II, do Decreto Federal nº 11.878/2024)  

 
3.1. O quantitativo estimado se refere a previsão da Secretaria Municipal requisitante sobre a 
quantidade de bens ou serviços que serão demandados ao longo do período de vigência do 
credenciamento.  
3.2. O quantitativo estimado não corresponde a um compromisso de compra, mas sim a uma estimativa. 
3.3. O quantitativo estimado de cada item/lote, com a respectiva unidade de medida, encontra-se 
especificado na tabela do Anexo I do Edital.  
 

4. DO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. (Art. 7º, inciso III, do Decreto 
Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 1.949/2023) 

 
4.1. Os interessados em se credenciar no presente processo de Chamamento Público n.º 05/2024, 
deverão apresentar à Comissão de Contratação Especial, exclusivamente por meio eletrônico, a 
documentação de habilitação relacionada neste tópico para avaliação (Art. 47 do Decreto Municipal nº 
1.949/2023). 

4.1.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada exclusivamente pelo meio 
eletrônico e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, a partir do dia 19/11/2024. 

4.2. O presente Edital de Chamamento Público ficará PERMANENTEMENTE ABERTO para 
credenciamentos de novos interessados, enquanto perdurar o interesse da Administração. 

4.3. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

4.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
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4.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede. 
4.3.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

4.4. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

consistirá em: 
4.4.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial do interessado, em data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias da 
apresentação do pedido de credenciamento, se outro prazo não constar do documento.  

4.4.1.1. Emitir o documento no Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
por exemplo: Empresas sediadas em Curitiba ou Região Metropolitana, solicitar a 
certidão no Ofício 1º Distribuidor de Curitiba no endereço eletrônico: 
http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/. 

4.4.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, que comprove: 

4.4.2.1. Possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor inicial do contrato, ou ALTERNATIVAMENTE, o interessado 
poderá apresentar documento assinado por profissional habilitado na área contábil, que 
ateste o atendimento de todos os índices contábeis conforme abaixo: 
 

▪ Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte 
para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:  LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    

                                    PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
   

  

▪ Índice de Solvência Geral (ISG) indica o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:     SG =                                       ATIVO TOTAL    

                                            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

▪ Índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face 
ao total de suas dívidas de curto prazo. Esse índice deverá ser superior a 
(1,00). 

 

Fórmula:  LC =     ATIVO CIRCULANTE  
                                     PASSIVO CIRCULANTE  

   

4.4.2.2. O enquadramento, que no caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e no caso da Empresa de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (§ 1º do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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4.4.4. No caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, limitar-se-ão 
ao último exercício para apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis. 
4.4.5.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura dos 
documentos de habilitação a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela 
Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço 
Patrimonial e DRE do exercício social anterior.  
4.4.6. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 

4.5. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

e, se houver, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  consistirá em: 

4.5.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias. 
4.5.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, em data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias, se outro prazo não constar 
no documento.   
4.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, do domicílio ou 
sede do interessado, dentro do prazo de validade. 
4.5.4. Prova de regularidade para com a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação do Certificado 
de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo 
de validade. 
4.5.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade. 
4.5.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou 
sede do interessado, dentro do prazo de validade. 
4.5.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa Municipal, do domicílio ou sede do interessado, dentro do prazo de 
validade. 
4.5.8. Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente, relativa ao domicílio ou sede do 
interessado. 
4.5.9. Alvará de Localização e Funcionamento vigente, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado. 
4.5.10. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos ou Positiva de Débitos 
com Efeito de Negativa, da empresa interessada, expedida pelo Conselho Regional de 
Fisioterapia e de Terapia Ocupacional (CREFITO) do seu Estado, dentro de seu prazo de 
validade.  

4.5.10.1. Caso seja apresentada certidão “Positiva de Débitos”, a empresa interessada 
não será inabilitada, porém deverá apresentar a Certidão de Registro de Pessoa 
Jurídica e Negativa de Débitos ou Positiva de Débitos com Efeito de Negativa, quando 
da assinatura do Termo de Credenciamento. 

4.5.11. Certidão de Registro de Pessoa Física e Negativa de Débitos ou Positiva de Débitos 
com Efeito de Negativa do profissional técnico indicado na Declaração de Responsabilidade 
Técnica (ANEXO XIII), expedida pelo Conselho Regional de Fisioterapia e de Terapia 
Ocupacional (CREFITO) do seu Estado, dentro de seu prazo de validade. 

 4.5.11.1. Caso seja apresentada certidão “Positiva de Débitos”, a empresa interessada 
não será inabilitada, porém deverá apresentar a Certidão de Registro de Pessoa Física 
e Negativa de Débitos ou Positiva de Débitos com Efeito de Negativa, quando da 
assinatura do Termo de Credenciamento. 

4.6. A documentação de habilitação relativa aos ANEXOS  consistirá em: 



 

 

4.6.1. ANEXO I – Modelo de proposta, no qual deverá constar o(s) lote(s) proposto(s), 
informando a quantidade, os valores unitários e totais propostos e demais informações 
conforme modelo constante no Edital.  
4.6.2. ANEXO II – Pedido de Credenciamento, informando os seus dados conforme modelo. 
4.6.3. ANEXO III – Declaração que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei 
Federal nº 14.133/21;  
4.6.4. ANEXO IV - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 
4.6.5. ANEXO V - Declaração Simplificada de Cumprimento de Reserva de Cargos. 
4.6.6. ANEXO VI - Declaração de Conformidade com o Edital e Responsabilidade pelos 
Documentos. 
4.6.7. ANEXO VII - Declaração Simplificada de Custos Trabalhistas. 
4.6.8. ANEXO VIII - Declaração de atendimento ao art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 
4.6.9. ANEXO XIII - Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o profissional técnico 
responsável pela execução e acompanhamento do serviço. 
4.6.10. ANEXO XIV – Declaração de Disponibilidade de Equipamento e Pessoal. 
 

4.7. A verificação pela Comissão Especial de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
4.8. Os documentos expedidos pela internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação, entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através 
de consulta. Os demais documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou autenticados por tabelião, órgão público ou outro meio legal. 
4.9. A interessada ainda deverá observar o seguinte: 

a) Se for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
b) Se for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles para os 
quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz. 

4.10. Durante a vigência do Termo de Credenciamento, os credenciados deverão manter todas as 
condições habilitatórias, podendo a Administração Pública convocá-los, a seu critério, para 
apresentarem a documentação atualizada, sob pena de descredenciamento. 

4.10.1. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o 
credenciado terá até 05 (cinco) dias úteis para enviá-la, preferencialmente, por meio eletrônico 
(licitacoes@pmcgs.pr.gov.br). 
4.10.2. A análise da documentação atualizada deverá ser realizada em prazo igual ao do 
cadastramento para o credenciamento. 
4.10.3. Os credenciados convocados para apresentar a documentação atualizada participarão 
normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pela 
Administração Pública. 

4.11. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação Especial poderá sanar 
erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
4.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte observará o disposto no  art. 42  da Lei Complementar nº 123, de 14 de agosto de 2006. 
4.13. Serão habilitadas e posteriormente credenciadas, todas as empresas que solicitarem seu 
credenciamento e que preencherem todos requisitos deste Edital. 
 

5. DO PRAZO PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO. (Art. 7º, inciso IV, do 
Decreto Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 1.949/2023)  

 
5.1. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 
da entrega da documentação na Administração Pública, prorrogável, se autorizado pela autoridade 
competente, por igual período por uma única vez. 

5.1.1. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento 
não tenha sido concluído, o agente de contratação ou a comissão especial de credenciamento 
terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para decidir. 

5.2. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da 
documentação ao interessado. 
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5.3. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as 
condições estabelecidas neste Decreto e no edital de credenciamento. 
5.4. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 
habilitado, será credenciado na Administração Pública, encontrando-se apto a ser contratado para 
executar o objeto quando convocado. 
5.5. O resultado do credenciamento (homologação) será publicado no Diário Oficial do Município e 
no sítio eletrônico oficial (Portal de Transparência), bem como em jornal diário de grande circulação 
em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis. 
5.6. Serão declarados inabilitados os interessados que deixarem de apresentar qualquer 
documentação exigida neste Edital. 
 

6. DO CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA, QUANDO FOR O CASO. (Art. 7º, inciso V, 
do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 1.949/2023)  

 
6.1. Considerando que o objeto do presente credenciamento NÃO se trata de DEMANDA CONTÍNUA, 
conforme exposto no Termo de Referência, não será utilizado o critério por DISTRIBUIÇÃO DA 
DEMANDA, devendo ser observado o critério definido no tópico 7. do Edital. 
 

7. DO CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS, QUANDO FOR O 
CASO. (Art. 7º, inciso VI, do Decreto Federal nº 11.878/2024)  

 
7.1. Considerando que o objeto do presente credenciamento se trata de DEMANDA ESPECÍFICA, 
conforme exposto no Termo de Referência, deverão ser observados os critérios abaixo para definição 
da ORDEM DE CONTRATAÇÃO (ordem de classificação, sorteio, critérios técnicos). 
7.2. A Secretaria Municipal requisitante definiu no TR – Termo de Referência, que o presente 
credenciamento se enquadra na hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, caso 
em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. (Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 3º, inciso I, do Decreto 
Federal nº 11.878/24 e Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23). 

7.2.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 
credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitado o 
critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade 
de oportunidade entre os interessados (Art. 9º do Decreto Federal nº 11.878/24). 

7.3. Para a hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, a ORDEM DE 
CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS ocorrerá da seguinte forma:  

7.3.1. SORTEIO (Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23): As demandas, caso não se 
pretenda a convocação (expedir empenhos), ao mesmo tempo, de todos os credenciados 
para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de SORTEIO 
por objeto a ser contratado de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais 
e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada objeto, 
observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos: 
 

a) Os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição 
na lista; 
b) O credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista serem chamados; 
c) A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer 
após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número de 
demandas; 
d) A Administração Pública observará, quando da alocação da demanda, as condições 
técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou região onde serão 
executados os trabalhos; 
e) Em caso de urgência justificada o serviço poderá ser prestado por empresa que não 
ocupe a próxima posição na lista. 

 



 

 

7.3.2. O sorteio será realizado em sessão pública, com a comunicação dos credenciados, por 
via eletrônica (e-mail), com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência, sendo seu 
comparecimento facultativo. 

7.3.2.1. A Administração Pública poderá, em virtude do interesse público, devidamente 
motivado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio, ou redesigná-la, com a 
prévia comunicação dos credenciados (contratados). 
7.3.2.2. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas e solicitar 
seu descredenciamento em até 01 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, 
terá automaticamente seu pedido deferido. 

7.3.3. Sempre que presente ilegalidade insanável, a autoridade competente deverá proceder à 
anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros. 

7.3.3.1. Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no caput deste artigo, 
o interessado, em momento oportuno, requeira novo credenciamento para o mesmo ou 
outro objeto a ser contratado. 

7.3.4. Encerrada a sessão e elaborada a lista dos credenciados (contratados) por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior que deverá: 
 

a) Determinar o retorno do processo para saneamento de eventuais irregularidades; 
b) Revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 
oportunidade; 
c) Proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Homologar o procedimento para o credenciamento. 

 
7.3.5. O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo 
definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de 
objeto, conforme o caso. 

 

8. DA FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS. (Art. 7º, inciso VII, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 
1.949/2023)  

 
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR o presente Edital de Credenciamento por 
irregularidade ou para SOLICITAR ESCLARECIMENTO sobre os seus termos. 

8.1.1. A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à 
impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
8.1.2.  Em caso de acolhimento da impugnação, o Edital retificado será publicado nos mesmos 
meios que o original.  
8.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será 
motivada nos autos. 
8.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no Portal 
de Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br.  

8.2. Caberá RECURSO ADMINISTRATIVO, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 
inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da publicação do resultado do credenciamento. 

8.2.1. Os recursos administrativos serão recebidos por meio eletrônico e-mail 
(licitacoes@pmcgs.pr.gov.br) e serão dirigidos à autoridade competente da Administração 
Pública por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de contratação 
designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar ao setor competente. 
8.2.2. A autoridade superior, após receber o recurso administrativo e a informação do agente 
de contratação ou da comissão especial de contratação designada, proferirá, também no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação no 
Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial, bem como em jornal diário de grande 
circulação. 

http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/
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8.2.4. O recurso e a decisão serão divulgados no Portal de Transparência da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br. 

 

9. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS A CONVOCAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. (Art. 7º, inciso VIII, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Lei Federal nº 
14.133/21)  

 
9.1. A Administração convocará o credenciado para assinar o Termo de Contrato ou outro instrumento 
equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 
9.2. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 
Administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

9.2.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 
devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

9.3. O credenciado deverá apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e 
a critério da Administração Pública, o planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da 
estimativa do tempo e do serviço contratado. 
 

10. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS. (Art. 7º, inciso IX, do 
Decreto Federal nº 11.878/2024 e Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21)  

 
10.1.  Os termos de contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

10.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

10.1.2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 
do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato. 

10.2. A alteração ou atualização de preços ocorrerá nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 3º 
do Decreto Federal nº 11.878/24, ou seja, contratação paralela e não excludente ou contratação com 
seleção a critério de terceiros. 
10.3. E demais regras constantes na minuta do termo de credenciamento.  
 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO. (Art. 7º, 
inciso X, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Lei Federal nº 14.133/21)  

 
11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da Administração. 
11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/


 

 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 
dele resultaram. 
11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
11.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 
11.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
11.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 
de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize a sua situação. 
11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 
irregular. 
 

12. DA MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO, DE CONTRATO OU DE INSTRUMENTO 
EQUIVALENTE. (Art. 7º, inciso XI, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Lei Federal nº 14.133/21)  

 
12.1. A minuta do termo de credenciamento consta no Anexo XII deste Edital. 
12.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão convocados para firmar o Termo 
de Credenciamento, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair 
o direito ao credenciamento, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 90 § 5º, da Lei Federal n.º 
14.133/24. 
12.3. Farão parte integrante do Termo de Credenciamento, o presente edital e seus anexos, bem como 
os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para o presente credenciamento, 
como o ETP – Estudo Técnico Preliminar e TR – Termo de Referência. 
12.4. O Termo de Credenciamento se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas 
demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei Federal n.º 
14.133/21 com as alterações dela decorrentes, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis 
à espécie do objeto do presente Credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui ou 
no Termo de Credenciamento não mencionadas. 
12.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
termo de credenciamento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021, conforme legislação vigente, desde que atendidas às exigências do edital e seus anexos. 
12.6. A Administração Pública se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução do objeto da contratação, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 
devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a Credenciada terá direito de receber os 
serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 14.133/21, 
com as alterações dela decorrentes. 
12.7. A Administração Pública também se reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço que não 
atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados inadequados. 
12.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração. 
12.9. E demais regras constantes na minuta do termo de credenciamento. 
 

13. DOS MODELOS DE DECLARAÇÕES. (Art. 7º, inciso XII, do Decreto Federal nº 11.878/2024)  

 
13.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os modelos de declarações: 
 

a) ANEXO III – Declaração que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 



 

 

b) ANEXO IV - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 
c) ANEXO V - Declaração Simplificada de Cumprimento de Reserva de Cargos. 
d) ANEXO VI - Declaração de Conformidade com o Edital e Responsabilidade pelos Documentos. 
e) ANEXO VII - Declaração Simplificada de Custos Trabalhistas. 
f) ANEXO VIII - Declaração de atendimento ao art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 

 
13.2. Demais declarações exigidas pela Secretaria requisitante, integram também este Edital.    
13.3. A falsidade da declaração sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
sem prejuízo da responsabilidade penal. 
 

14. DA POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO A TERCEIROS, QUANDO FOR O CASO. (Art. 7º, inciso 
XIII, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 1.949/2023)  

 
14.1. Em atendimento ao art. 58 do Decreto Municipal nº 1.949/2023, a Administração pode vedar, 
restringir ou estabelecer condições para a subcontratação parcial do objeto. 
14.2. No presente Edital de Chamamento Público, o credenciado NÃO PODERÁ SUBCONTRATAR 
os serviços a serem executados, dadas as especificidades do objeto. 
 

15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS. (Art. 7º, inciso XIV, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Lei Federal 
nº 14.133/21)  

 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação. 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 
apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 
15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento.  
15.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
15.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento. 
15.1.6. Fraudar o credenciamento. 
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 
15.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
15.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

15.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento. 
15.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1. Advertência. 
15.2.2. Multa. 
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar. 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato.  



 

 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 
15.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 15.1.3 e 15.1.4, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
15.15. E demais regras constantes na minuta do termo de credenciamento.  
 

16. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO OU DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
16.1. Estando a interessada apta à contratação, a Comissão de Contratação Especial registrará o 
resultado em Ata de Reunião e em atendimento à Lei Federal nº 14.133/21, expedirá o processo 
administrativo de Inexigibilidade de Licitação ou de Dispensa de Licitação, conforme legislação 
aplicável (Ex.: Resolução FNDE), tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente 
impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número possível de empresas 
preste os serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o acesso da população envolvida. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
17.1. É facultada à Comissão de Contratação Especial a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo. 



 

 

17.2. Fica assegurado ao Prefeito, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo, e no 
interesse da Administração, anular o presente Edital de Chamamento Público (Credenciamento) ou 
revogá-lo no todo ou em parte.  
17.3. Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo.  
17.4. A apresentação dos documentos habilitatórios implica no perfeito entendimento e aceitação pelo 
interessado de todos os termos deste Edital. 
17.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto credenciado.  
17.6. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado através de uma das seguintes formas: por escrito, à 
Comissão de Contratação Especial, no endereço citado no preâmbulo desse Edital, pelo e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br ou pelo telefone (41) 3162-7020, das 08h30 às 12h e das 13h30 às 17h30, 
de segunda a sexta-feira, em dias de expediente.  
17.7. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento. 
17.8. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o da RMC 
(Foro da Comarca de Campina Grande do Sul/PR), com exclusão de qualquer outro. 
 

18. COMPÕEM O PRESENTE EDITAL 

 
18.1. ANEXO I – Modelo de proposta, no qual deverá constar o(s) lote(s) proposto(s), informando a 
quantidade de vagas disponíveis, os valores unitários e totais e demais informações conforme modelo 
constante no Edital, a qual deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação.  
18.2. ANEXO II – Pedido de Credenciamento, informando os seus dados conforme modelo, a qual 
deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.3. ANEXO III – Declaração que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21, a qual deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação.  
18.4. ANEXO IV - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação, a qual deve ser 
apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.5. ANEXO V - Declaração Simplificada de Cumprimento de Reserva de Cargos, a qual deve ser 
apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.6. ANEXO VI - Declaração de Conformidade com o Edital e Responsabilidade pelos 
Documentos, a qual deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.7. ANEXO VII - Declaração Simplificada de Custos Trabalhistas, a qual deve ser apresentada 
juntamente com os documentos de habilitação. 
18.8. ANEXO VIII - Declaração de atendimento ao art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, a 
qual deve ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.9. ANEXO IX – Formulário de dados bancários, o qual deve ser apresentado juntamente com os 
documentos de habilitação. 
18.10. ANEXO X – Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela Secretaria requisitante, apenas para 
conhecimento dos interessados.  
18.11. ANEXO XI – Termo de Referência, elaborado pela Secretaria requisitante, apenas para 
conhecimento dos interessados.  
18.12. ANEXO XII – Minuta do Termo de Credenciamento, apenas para conhecimento dos 
interessados.  
18.13. ANEXO XIII - Declaração de Responsabilidade Técnica, a qual deve ser apresentada 
juntamente com os documentos de habilitação.    
18.14. ANEXO XIV – Declaração de Disponibilidade de Equipamento e Pessoal, a qual deve ser 
apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 
18.15. ANEXO XV – Relatório de Atendimento, apenas para conhecimento dos interessados e para 
utilização durante a prestação dos serviços. 
18.16. ANEXO XVI – Relatório Individual, apenas para conhecimento dos interessados e para 
utilização durante a prestação dos serviços. 
 
 

Campina Grande do Sul, 18 de Novembro de 2024. 
 

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br


 

 

 
 

  
 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 



 

 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante 

Legal: 
 

Telefone/ 

Whatsapp: 
 

E-mail:  

Chamamento 

Público nº. 
05/2024 

Objeto da 

licitação: 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR, EM FORMA 
SESSÕES, PARA ATENDER OS PACIENTES CADASTRADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME DESCRITIVO E 
QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Valor total 

estimado: 
R$ 524.500,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos reais) 

 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

MÁXIMO 
UNIT. (R$) 

VALOR 
MÁXIMO 

TOTAL (R$) 

1 1 
AVALIAÇÃO 
FISIOTERAPÊUTICA 

 
SEV 1.000 

R$ 
32,50 

R$ 
32.500,00 

1 2 

ATENDIMENTO DOMICILIAR 
PARA PACIENTES 
ACAMADOS 

 

SEV 8.000 
R$ 

61,50 
R$ 

492.000,00 

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 



 

 

ANEXO II 
PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR, 
EM FORMA SESSÕES, PARA ATENDER OS PACIENTES CADASTRADOS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL 
E SEUS ANEXOS, divulgado pelo Município de Campina Grande do Sul. 

 
Para tanto, declaramos nossa concordância com os valores dos serviços bem como todas as 

condições do presente Edital. 
 
 
Razão Social: __________________________________________________________ 
 
Endereço Comercial: ____________________________________________________ 
 
CEP: ________________    Cidade: ____________________________    Estado: ___ 
 
Complemento: ____________________________   CNPJ: ______________________ 
 
 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE NAS CONDIÇÕES IMPEDITIVAS DO ART. 14 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21 
 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 
 

Declaro, para os fins do art. 14 da Lei nº 14.133/21, que não se encontro em nenhuma das 
situações que a impedem de licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 
 

Declaro, para os fins do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/21, que atendo aos requisitos de 
habilitação exigidos no presente Edital de Chamamento Público. 

 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO SIMPLIFICADA DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 

 
Declaro, para os fins do art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/21, que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 
 



 

 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM O EDITAL E RESPONSABILIDADE PELOS 

DOCUMENTOS 
 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 
 

Declaro, sob as penas da lei, que: 
 

 
a) A proposta apresentada está em estrita conformidade com todas as exigências e 

disposições do Edital, seus anexos e demais normas aplicáveis. 
 

b) Assumo plena responsabilidade pela veracidade e autenticidade de toda a documentação 
apresentada em conjunto com a proposta, inclusive pelas declarações prestadas e pelas 
informações nelas contidas. 
 

c) Tenho ciência de que a falsidade de qualquer informação ou documento apresentado 
poderá ensejar as medidas cabíveis, previstas na legislação em vigor, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis. 
 

d) Declaro, ainda, que estou ciente das normas relativas à probidade administrativa, 
especialmente quanto à proibição de atos de corrupção, fraude, conluio, colusões e 
simulação, e que me comprometo a adotar conduta ética e transparente em todas as fases 
da licitação. 

 
 
 
 

 
___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 



 

 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO SIMPLIFICADA DE CUSTOS TRABALHISTAS 

 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada contempla a integralidade 
dos custos para atender aos direitos trabalhistas, conforme Lei nº 14.133/2021. 
 

Assumo plena responsabilidade pela veracidade das informações. 
 
 
 
 

 
___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 



 

 

ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
Razão Social: 
 
CNPJ:  
 
 
 

Em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, declaramos que, 
não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 
anos. 
  
 
 

 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 
 
 



 

 

ANEXO IX 
FORMULÁRIO DE DADOS BANCÁRIOS 

 
 
BANCO: __________________________________  
 
AGÊNCIA _______________N.º_____ 
 
ENDEREÇO DA AGÊNCIA BANCÁRIA:______________________________________ 
 
CONTA CORRENTE N.º _________________-____. 
 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE:  
_____________________________________________________________ 
 
CPF(MF) _______________________-_______  
  
CI-RG N.º ______________________-_______ OE __________ UF ______ 
 
CARGO: ______________________________________  
 
ENDEREÇO: 
 
RUA/AV. _________________________________ N°_________ UF ______ 
 
CIDADE: _____________________________ BAIRRO: _________________   
 
CEP: ____________________   
 

 
 
 
 

___________________________________ 

Ass. Responsável legal pela instituição 

Local/Data 

 



 

 

ANEXO X 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
Pedido de Compras/Serviços nº 6054/2024 
 
Categoria do objeto: Serviço. 
 
O objeto do presente processo é o credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviço de 
fisioterapia domiciliar, à pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Solicitamos o credenciamento de empresa que disponibilizem atendimento em fisioterapia aos 
pacientes cadastrados pelo sistema de regulação da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Essa contratação vem suprir a grande demanda reprimida de pacientes que estão aguardando em fila 
de espera, com as mais diversas indicações apontadas pelos médicos clínico geral e outros.  
 
O atendimento em fisioterapia devem ser liberados com prioridade, tendo em vista que a demora no 
atendimento pode causar sequelas irreversíveis, ocasionando piora no quadro clínico do paciente. 
 
Os tratamentos de pacientes com fisioterapia são indicados pelos médicos, em geral nas seguintes 
situações, entre outras: 
 
- Para acelerar a recuperação de movimentos e para reduzir dores pós-traumas, assim como pós-
fraturas e luxações; 
- Para prevenir lesões na coluna e nas articulações; 
- No tratamento de pacientes no pós-operatório, para prevenir e tratar doenças respiratórias e cardíacas 
através de exercícios; 
- No tratamento de pacientes pós acidente vascular cerebral; 
-  Para o fortalecimento da musculatura e recuperação do equilíbrio, entre outros benefícios. 
 
Atualmente contamos com 3 fisioterapeutas efetivas em atendimento no Centro de Especialidades 
Médicas – CEM. 
 
Considerando a alta demanda para essa especialidade e número de atendimentos possíveis e 
disponíveis a serem realizados junto ao CEM. 
 
Considerando ainda que dessa demanda, constam pacientes acamados, que necessitam de 
atendimento domiciliares e que as servidoras efetivas não conseguem realizar esse serviço externo. 
 
Outrossim, informamos que, a demora do atendimento fisioterapêutico para o paciente prejudica sua 
saúde pois normalmente a patologia que o paciente apresenta vai piorando com o passar do tempo 
envolvendo outras articulações e musculaturas, deixando o paciente com um quadro álgico pior do que 
já apresentava. 
 
Pacientes que tiveram AVC, traumatismo craniano, trauma medular, necessitam do atendimento 
imediato de reabilitação já ao serem liberados do hospital, devido a Plasticidade Neuronal. Como o 
cérebro (e/ou medula) foi lesionado o sistema nervoso central precisa de estímulos constantes para 
voltar a fazer sua função, tentando assim retornar os movimentos ativos do paciente. 
 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Para o fornecimento/ prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramos de atividades compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
documentos a título de habilitação. 



 

 

A contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas 
para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto 
ambiental. 

A contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as devidas 
comprovações e laudos de descarte apropriados. 

A contratada deverá apresentar declaração de que dispõe de aparelhos técnicos e pessoal 
devidamente treinados para a realização dos serviços objetos deste credenciamento.  

 
A clínica deve fornecer os profissionais e insumos necessários para realização das sessões. Deve 
também se comprometer com os agendamentos dos encaminhamentos dos usuários, os quais serão 
repassados pela Secretaria Municipal de Saúde, responsabilizando-se pelo aviso prévio de alteração 
de agenda diretamente aos usuários e com informação de reagendamento da referida sessão. 
 
 A credenciada deverá estar com a certidão de registro da empresa no conselho regional de fisioterapia 
ocupacional (CREFITO), dentro de seu prazo de validade. A que não possuem registro no estado do 
paraná deverão apresentar certidão de registro de pessoa jurídica do conselho de seu estado. 
 
Apresentar declaração indicando os profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços e certidão de registro de seus responsáveis técnicos no conselho regional de 
fisioterapia (CREFITO) dentro de seu prazo de validade. 
 
O prazo para fornecimento dos serviços será de acordo com agendamento e encaminhamento da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Para a aquisição pretendida foram realizadas análises em soluções semelhantes realizadas por outros 
órgãos públicos, sendo que as possibilidades de atendimento encontradas para esse serviço foram: 
 
Solução 01: O órgão fornecer o próprio atendimento. 
Solução 02: Contratação de empresa especializada 
 
No caso da solução 01, a Prefeitura já presta esse serviço, mas não é o suficiente para toda a demanda 
do Município. 
 
No caso da solução 02 seria necessário a Prefeitura realizar um processo de credenciamento para a 
contratação de clínica especializada na área. Conforme pesquisa de mercado, a prestação de serviço 
requerida, é oferecida por ampla gama de fornecedores. 
  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
Para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, verificou-se duas soluções 
comumente usadas, sendo elas: 

 
SOLUÇÃO 01: o próprio órgão fornecer o serviço solicitado. 
SOLUÇÃO 02: a contratação de clínica especializada, através de processo licitatório.  
 
A comissão de planejamento analisou as 02 soluções possíveis e chegou à seguinte conclusão: 
 
A solução 01 demonstrou-se inviável, visto que o município já possui esse tipo de prestação de serviço, 
mas a demanda é muito alta e não dá conta de todos os atendimentos.  
 



 

 

A solução 02 demostrou-se mais rápida e eficiente, necessitando apenas de processo licitatório, através 
de Pregão Eletrônico, para contratação de clínica especializada. 
 
A partir da referida contratação todos os serviços serão realizados pela contratada. 
 
A comissão de planejamento também verificou que há clínicas aptas na região para a prestação dos 
serviços analisados neste Estudo Técnico Preliminar. 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
Para estimativa das quantidades a serem adquiridas, foi levado em consideração as quantidades 
gastas a partir do histórico de consumo registrado no último exercício conforme planilha abaixo. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN 
ÚLTIMO 

CREDENCIAMENTO 
NOVO 

CREDENCIAMENTO 

51470 
AVALIAÇÃO FISIOTERAPÊUTICA 

SER 1000 1000 

51483 
ATENDIMENTO DOMICILIAR 
PARA PACIENTES ACAMADOS 

SER 8000 8000 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
O Valor estimado da contratação foi obtido na pesquisa com empresas da área, banco de preços e 
edital de órgão público, conforme planilha de cotação anexo. 

 
Toda a documentação necessária para comprovações e justificativas da pesquisa de preços encontra-
se anexa ao processo. 
 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
A aquisição pretendida poderá ser por itens, permitindo que um número maior de interessados participe 
da disputa aumentando a competitividade e viabilizando a obtenção de melhores propostas. 
A licitação por item não afetará a integridade do objeto pretendido, nem comprometerá a perfeita 
execução do mesmo. 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Portanto, após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a 
realização de demais contratações correlativas e ou interdependentes ao objeto pretendido. 
 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
A contratação pretendida faz parte do calendário de compras desta Secretaria. 
Até a presente data, não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – PCA, o qual está sendo 
desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, em conjunto com 
as demais Secretarias.  
 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 
A licitação proporcionará condições de continuar atendendo os pacientes que necessitam desse tipo 
de atendimento especializado. 



 

 

Essa aquisição garante o direito do cidadão de ter acesso a condições de saúde, conforme art.196 da 
Constituição Federal: 
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
Para esta contratação não há necessidade de providências a serem adotadas. 
 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Esta contratação não oferece impactos ambientais relevantes, no entanto a empresa contratada deve 
utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover 
eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental. 
 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 
A comissão realizou seus trabalhos, tendo identificado, dentre as soluções possíveis, a contratação de 
empresa para fornecer os itens solicitados, por não haver desvantagens no ponto de atendimento 
técnico. 
 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 03 de julho de 2024. 

 
 
  
 

Sandra dos Santos Barros 
Diretora Geral 

 
 
 
 

Nelci Covalski Capote 
Coordenadora Administrativa 

 
 
 
 

Vivian Priscila de Almeida 
Setor Administrativo



 

 

ANEXO XI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(ELABORADO PELA SECRETARIA REQUISITANTE – SOMENTE PARA CONHECIMENTO) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 
1.1. Credenciamento de pessoa jurídica especializada para prestação de Serviços de Fisioterapia 
Domiciliar para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da tabela do 
Pedido de Compra nº. 6054/2024.  
 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 60 (sessenta) meses, na forma da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A contratação pretendida trata de Credenciamento de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação 
de Serviço de Fisioterapia Domiciliar se faz necessária e imprescindível, tendo em vista a alta demanda 
de encaminhamentos para essa especialidade, nos atendimentos abaixo relacionados, entre outros: 
 
• Na recuperação e reabilitação de movimentos; 
• No atendimento analgésico pós-traumas, assim como pós-fraturas e luxações; 
• Na prevenção de lesões de coluna e das articulações; 
• Na reabilitação e tratamento de pacientes no pós-operatório, assim como na prevenção e tratamento 
de doenças respiratórias e cardíacas; 
• Na reabilitação e tratamento de pacientes pós-acidente vascular cerebral; 
• No tratamento de fortalecimento da musculatura e recuperação do equilíbrio, entre outros benefícios. 
 

2.2. A referida solicitação é justificada em virtude do término do atual contrato onde o mesmo não 
poderá mais ser prorrogado. 
 

2.3. Sendo assim surge a necessidade de se manter os serviços que visam atender a demanda de 
pacientes que passam por procedimentos cirúrgicos em ortopedia, que devem iniciar ao processo de 
reabilitação pós-operatório. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 
  



 

 

4.1.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 
possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos 
naturais e redução do impacto ambiental; 
 
4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 
resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

 
4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, 
baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  
 
4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de 
fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 
 
4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 
reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 
 
4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de 
captação de água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional 
da água; 
 
4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, 
para suprir parte da demanda energética da caixa de água. 
 

 

4.2. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito 
atualmente.  
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
4.3. A natureza do objeto não prevê marca. 
 
Da vedação de contratação de marca ou produto 

 
4.4. A natureza do objeto não prevê marca. 
 
Subcontratação 

 
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 

 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Obrigações das partes 

 
4.7. Da CONTRATADA 

 
 4.7.1 Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 

 
4.7.2. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado  
de Fornecedores – SICAF durante toda a vigência da ata/contrato;  
 
4.7.3. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de 
preços ou contrato, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento 
de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 
 



 

 

4.7.4. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação 
desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado; 
 
4.7.5. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 
prestar os esclarecimentos necessários; 
 
4.7.6. Assegurar a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, durante o período de 
vigência da ata/contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, 
sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado; 
 
4.7.7. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 

4.7.8. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos e outros; 
 
4.7.9. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 
 
4.7.10. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 
 
4.7.11. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná; 
 

4.7.12. A clínica habilitada se obriga, nos termos deste Edital, a comparecer para assinatura do 
termo de credenciamento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da convocação 
formal, sob risco de desclassificação. 
 
4.7.13. Os serviços deverão ser realizados em se utilizando de estrutura e recursos humanos 
próprios da Credenciada. Para tanto, a Credenciada deverá disponibilizar profissionais, 
estrutura física, equipamentos e materiais, conforme o nível de complexidade exigir, para o 
atendimento da demanda encaminhada pela Credenciante, durante toda a vigência do Termo 
de Credenciamento, não sendo permitida a inexecução do objeto do Termo de Credenciamento 
por falta de profissionais durante a vigência do mesmo. 
 
4.7.14. Fornecer os profissionais de Fisioterapia, com disponibilidade de horário compatível 
com as necessidades de atendimento da carteira de pacientes conforme prescrição, mais 
disponibilidade para discussão de casos com a coordenação de Assistência à Saúde. 
 
4.7.15. Disponibilizar fisioterapeuta de acordo com o previsto na especificação do Item 
estabelecido na complexidade do atendimento, sendo que estes profissionais deverão ser 
devidamente treinados e possuir registro em seus Conselhos de Classe, assim como estar com 
vestimenta adequada, crachá de identificação e, ainda, demonstrar pontualidade, 
responsabilidade, discrição e conduta profissional que garantam a execução do trabalho de 
maneira a não ameaçar a integridade das informações dos pacientes. 
 
4.7.16. É de responsabilidade exclusiva e integral da Credenciada a utilização de mão de obra 
habilitada para execução do objeto do Termo de Credenciamento, atendidas todas as 
exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, previdenciários, sociais, tributários, 
fiscais, c fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do presente 
Credenciamento, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com 
as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 71, da Lei 8666/93, 
com as alterações dela decorrentes. 
 
4.7.17. Todas as despesas decorrentes dos atendimentos domiciliares (veículo à disposição, 
combustível, desgaste, seguro veicular e demais que forem necessárias) serão de 



 

 

responsabilidade da Credenciada, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos à Secretaria Municipal de Saúde. 
 
 4.7.17.1. Nos deslocamentos, a Credenciada deverá observar ainda as nor 
mas de segurança e de trânsito. 
 
4.7.18. A clínica da Credenciada deverá possuir sala de espera para os responsáveis e 
pacientes, com água potável à disposição. 
 
4.7.19. Atender os pacientes, com tolerância de atraso de até 15 (quinze) minutos. 
 
4.7.20. Na prestação dos serviços, deverá ser assegurado aos beneficiários da Credenciante 
o mesmo padrão de conforto e higiene dispensados aos demais usuários da Credenciada, sem 
nenhum custo adicional. 
 
4.7.21. Os atendimentos devem ser feitos de maneira a atender as necessidades dos 
beneficiários da Credenciante, dentro do padrão oferecido pela Credenciada, privilegiando-se 
os casos de urgência e emergência, assim como as pessoas com mais de sessenta anos de 
idade, lactantes, lactentes e crianças até cinco anos de idade. 
 
4.7.22. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços. 
 
4.7.23. Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua 
assistência. 
 
4.7.24. Manter sempre atualizado o Prontuário Médico dos Pacientes, com as respectivas 
evoluções médicas, a fim de emitir relatórios, garantindo assim informações da evolução diária 
dos pacientes aos familiares e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
4.7.25. Esclarecer ao responsável legal pelo paciente sobre os seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos. 
 
4.7.26. Justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos 
procedimentos previstos no Termo de Credenciamento. 
 
4.7.27. Garantir que cada atendimento nos serviços de fisioterapia tenha duração mínima de 
trinta minutos. 
 
4.7.28. Preencher com clareza e exatidão todos os campos das requisições, atestados, 
receituários e demais formulários e documentos fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
4.7.29.O Fluxo será regulado pela Central de Agendamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando as razões técnicas de cada quadro clínico. 
 
4.7.30. Permitir livre acesso aos supervisores e técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, 
inclusive deixando a sua disposição os prontuários, prescrições do paciente e visita. 
 
4.7.31. Facilitar à Secretaria Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos 
servidores da mesma. 
 
4.7.32. Fornecer à Credenciante relação atualizada dos profissionais e suas áreas de 
especialização a que poderão recorrer os beneficiários, com indicações que orientem e facilitem 
a escolha. 
 



 

 

4.7.33. Informar à Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande do Sul, eventual 
alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretoria ou de 
seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta Comercial ou do Cartório de 
Registro Civil das pessoas jurídicas. 
 
4.7.34. Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendidas as especificações e normas 
técnicas para cada caso, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto do 
presente credenciamento. 
 
4.7.35. Substituir os serviços que entregar, às suas expensas, no todo ou em parte, em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
4.7.36. Responder, civil e criminalmente, por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 
morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência da prestação dos seus 
serviços. 
 
4.7.37. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente ou a terceiros a ele 
vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à 
Credenciada o direito de regresso. A responsabilidade da Credenciada estende-se aos casos 
de danos causados por defeitos relativos à prestação de serviços, nos estritos termos do art. 
14 da lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
4.7.38. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste 
edital. 
 
4.7.39. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o 
presente edital. 
 
4.7.40. Manter e comprovar durante a vigência do Termo de Credenciamento todas as 
condições de habilitação exigidas para o momento da contratação. 
 
4.7.41. Providenciar a coleta e tratamento dos resíduos produzidos de acordo com as normas 
ambientais e sanitárias. 
 
4.7.42. Em caso de eventual impossibilidade de comparecimento ao local de trabalho, 
comunicar formal e antecipadamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o Fiscal de 
Contrato designado pela Credenciante. 
 
4.7.43. Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis 
acarretará a rescisão do Termo de Credenciamento e consequente descredenciamento do 
prestador do serviço. 
 
4.7.44. Os casos omissos serão discutidos e analisados pela Administração e Secretaria 
Municipal de Saúde, sob os aspectos da legislação pertinente, visando o melhor atendimento 
aos usuários. 
 
4.7.45. A Credenciada deverá apresentar mensalmente relatório com a discriminação dos 
serviços prestados, relação com nome e CPF dos pacientes e encaminhar ao Setor de 
Regulação, conforme modelo fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4.7.46. Declaração de que dispõe de instalações, aparelhos técnicos e pessoal devidamente 
treinado para a realização dos serviços objeto deste credenciamento. Relacionar os 
equipamentos e descrever o espaço físico disponível (incluindo acessibilidade e adaptação 
para deficientes físicos). 

 



 

 

4.7.47. A empresa deverá estar com a Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO), dentro do seu  prazo de validade. As 
empresas que não possuem registro de seu estado do paraná  de verão apresentar certidão 
de registro de pessoa jurídica do conselho de seu Estado. 

 

4.7.48. Declaração indicando os profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços. 

 

4.7.49. Declaração de registro de seus responsáveis técnicos, no conselho regional de 
fisioterapia (CREFITO) dentro do seu prazo de validade. 

 
4.10. Da CONTRATANTE 

 
4.10.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo 
de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na 
hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 
 
4.10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 
com o objeto pactuado; 
 
4.10.3. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto 
fornecido; 
 
4.10.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões 
da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 
instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 
 
4.10.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 
 

Vistoria 

 
4.11. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
Condições de Execução 

 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

5.1.1. Início da execução do objeto: imediato, iniciando a partir da assinatura do Termo de 
Credenciamento, de acordo com as autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

 
5.2. Os serviços serão prestados no domicílio dos pacientes. 
 
5.3. Os serviços serão prestados da seguinte forma: 
 

Fisioterapia no Atendimento Domiciliar: Segunda a Sexta-feira – das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00horas. 
 
Rotinas a serem cumpridas 

 
5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 
 



 

 

 5.4.1. O agendamento de horário, para o atendimento dos pacientes, será feito pelo  Setor 
de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde, mediante prévia consulta ao  prestador. 
 
 5.4.2. A prestação dos serviços somente poderá se dar mediante a apresentação da  Guia 
de Encaminhamento médico, carimbada e assinada por servidor competente da  Secretaria 
Municipal de Saúde de Campina Grande do Sul. 
 

 5.4.3. A não realização do serviço ou algum descumprimento do termo de credencia
 mento, a empresa estará sujeita a sanção prevista no item XIV deste edital. 
 
Materiais a serem disponibilizados 

 
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 
5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

 
Fiscalização 

 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
Fiscalização Técnica 

 



 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal 
nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada 
pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 
6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023. 
 
Gestor do Contrato 

 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e 



 

 

Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 
de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 
2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta 
Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de 
dezembro de 2023). 
 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
  

7.1.1. não produzir os resultados acordados, 
 

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

 
7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Recebimento 

 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133) 
 



 

 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
 
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
 
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
 
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

  

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades 

 
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 
 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 



 

 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 

 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
 

7.15.1. o prazo de validade; 
 

7.15.2. a data da emissão; 
 

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 

7.15.5. o valor a pagar; e 

 
7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 



 

 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas no Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de 
Licitar). 
 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 

 
7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
 
7.24. Os pagamentos serão realizados mensalmente, de acordo com a quantidade dos serviços 
realizados. 
 
Forma de pagamento 

 
7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicada pelo contratado. 
 
7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 



 

 

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de chamamento público 
(CREDENCIAMENTO). 
 
8.2. O objeto do presente credenciamento se trata de DEMANDA ESPECÍFICA e deverão ser 
observados os critérios abaixo para definição da ORDEM DE CONTRATAÇÃO.  
 
8.3. O presente credenciamento se enquadra na hipótese de contratação “PARALELA E NÃO 
EXCLUDENTE”, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas. (Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 3º, inciso 
I, do Decreto Federal nº 11.878/24 e Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23). 
 

8.3.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 
credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras abaixo, respeitado o 
critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade 
de oportunidade entre os interessados (Art. 9º do Decreto Federal nº 11.878/24). 
 

8.4. Para a hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, a ORDEM DE 
CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS ocorrerá da seguinte forma:  
 

8.4.1. Sorteio (Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23): As demandas, caso não se 
pretenda a convocação (expedir empenhos), ao mesmo tempo, de todos os credenciados 
para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por 
objeto a ser contratado de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e 
aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada objeto, 
observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos: 

a) Os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição 
na lista; 
b) O credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista serem chamados; 
c) A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer 
após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número de 
demandas; 
d) A Administração Pública observará, quando da alocação da demanda, as condições 
técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou região onde serão 
executados os trabalhos; 
e) Em caso de urgência justificada o serviço poderá ser prestado por empresa que não 
ocupe a próxima posição na lista. 

 
8.5. O sorteio será realizado em sessão pública, com a comunicação dos credenciados 
(contratados), por via eletrônica (e-mail), com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência, 
sendo seu comparecimento facultativo. 
 

8.5.1. A Administração Pública poderá, em virtude do interesse público, devidamente 
motivado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio, ou redesigná-la, com a 
prévia comunicação dos credenciados (contratados). 
 
8.5.2. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas e solicitar seu 
descredenciamento em até 01 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, terá 
automaticamente seu pedido deferido. 
 

8.6. Sempre que presente ilegalidade insanável, a autoridade competente deverá proceder à 
anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros. 
 

8.6.1. Não há óbice que ao se descredenciar, o interessado, em momento oportuno, 
requeira novo credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. 
 



 

 

8.7. Encerrada a sessão e elaborada a lista dos credenciados (contratados) por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior (Secretário Municipal) que deverá: 
 

a) Determinar o retorno do processo para saneamento de eventuais irregularidades; 
b) Revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 
oportunidade; 
c) Proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Homologar o procedimento para o credenciamento. 
 

8.8. O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo 
definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de 
objeto, conforme o caso. 
 

Regime de execução 

 
8.9. O regime de execução do contrato será continuado. 
 
Habilitação jurídica 

 
8.10. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no 
Edital da licitação. 
 

 8.10.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à  verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

 8.10.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
 limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social  em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede,  acompanhado de  documento 
comprobatório de seus administradores. 
 
 8.10.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro  Civil  das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação  dos seus 
administradores. 
 
 8.10.4.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações  ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.11. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista 
conforme exigido no Edital da licitação. 
 

 8.11.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
  

 8.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do  Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

 8.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  (FGTS).  
 
 8.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
 mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De creto-Lei Federal nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
 8.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
 8.11.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
 relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.12. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira 
conforme exigido no Edital da licitação.  

 
Exigências de habilitação complementar  
 
8.13. Será exigida documentação complementar. 
 

 8.13.1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal Vigente. 
 

 8.13.2. Alvará de Funcionamento. 
 
Qualificação Técnica 

 
8.14. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar ainda os seguintes documentos de 
qualificação técnica: 

 
8.14.1. Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Fisioterapia ocupacional 
(CREFFITO), dentro de seu prazo de validade. As clínicas que não possuem registro do estado 
do paraná deverão apresentar certidão de registro de pessoa jurídica do conselho de seu 
estado. 
 

8.14.2. Certidão de registro de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 
Fisioterapia (CREFFITO) dentro de seu prazo de validade. 
 

Cooperativas 

 
8.15. Não será admitida a participação de cooperativas. 
 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ xxxx (xxxx), conforme custos unitários apostos no 
Pedido de Compras.  
 
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 
 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

 



 

 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

 
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

 
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
06.001.10.301.0011.2017 – MANUTENÇÃO DE AÇÕES DE ATENÇÃO A MEDIA E ALTA 

COMPLEXIBILIDADE 

(236) 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (1370) 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 03 de julho de 2024.  

 
 
 
 
 

Leandro Zanetti 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 

Sanda dos Santos Barros 

Diretora Geral 
 
 
 
 
 

Nelci Covalski Capote 

Coordenadora Administrativa 

 
 
 
 

Joyce Bergamine Jureki 
Fiscal de Contratos 

 
 
 



 

 

 
 

Vivian Priscila de Almeida 
Setor Administrativo 

 



 

 

ANEXO XII 
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

 
 

“Termo de Credenciamento que entre si celebram o 
Município de Campina Grande do Sul, Paraná e a 
.....................................................................”.  
 
 

De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pela Prefeita Municipal, BELENICE KOFFKE BUFF 
ROTINI, doravante denominado simplesmente CREDENCIANTE; e de outro lado a empresa 
______________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na 
____________________ n.º _______, Bairro ______________, na cidade de 
_________________________, Estado de ________________ neste ato representada por 
________________________, devidamente qualificada nos autos do processo, doravante denominada 
CREDENCIADA, em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 
123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023, Decreto Federal nº. 11.878/24 e demais regulamentos, 
resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente da CHAMADA PÚBLICA Nº. 
05/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, incisos I e II da Lei Federal nº. 14.133/21) 
1.1. CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR, EM FORMA SESSÕES, PARA ATENDER OS 
PACIENTES CADASTRADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
1.2. O preço unitário para a execução do objeto deste Credenciamento é de: 
 

Lote Item Qdade Unidade Descrição 
Valor unitário 

proposto 
Valor total 
proposto 

XX XX XXXX Diárias 
 
XXXXXXXXXXXX 
 

R$ XX,XX R$ XX,XX 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. O Edital de Chamamento Público; 
1.3.4. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços apresentada; 
1.3.5. Anexos e declarações apresentadas. 

1.4. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 92, inciso 
III da Lei Federal nº. 14.133/21) 
2.1. O presente Termo de Credenciamento será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 1.949/2023, Decreto Federal nº. 11.878/24 e demais regulamentos aplicáveis ao objeto da 
contratação. 
2.2. Os casos omissos serão decididos pelo CREDENCIANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  
 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (art. 92, inciso IV da Lei Federal nº. 
14.133/21) 
3.1. Os serviços deverão ser executados na forma prevista no Edital de Chamamento Público, no Termo 
de Referência e conforme necessidade da Secretaria requisitante. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da data de assinatura do termo 
de credenciamento, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021, conforme legislação vigente, desde que atendidas às exigências do edital e seus anexos. 

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o credenciado. 
4.1.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
4.1.3. O termo de credenciamento não poderá ser prorrogado quando o CREDENCIADO tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA OU ORDEM DE CONTRATAÇÃO (art. 
7º, inciso V e VI, do Decreto Federal nº 11.878/2024 e Decreto Municipal nº 1.949/2023) 
5.1. Considerando que o objeto do presente credenciamento se trata de DEMANDA ESPECÍFICA, 
conforme exposto no Termo de Referência, deverão ser observados os critérios abaixo para definição 
da ORDEM DE CONTRATAÇÃO (ordem de classificação, sorteio, critérios técnicos). 
5.2. A Secretaria Municipal requisitante definiu no TR – Termo de Referência, que o presente 
credenciamento se enquadra na hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, caso 
em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. (Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 3º, inciso I, do Decreto 
Federal nº 11.878/24 e Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23). 

5.2.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 
credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitado o 
critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade 
de oportunidade entre os interessados (Art. 9º do Decreto Federal nº 11.878/24). 

5.3. Para a hipótese de contratação “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE”, a ORDEM DE 
CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS ocorrerá da seguinte forma:  

5.3.1. SORTEIO (Subseção III do Decreto Municipal 1.949/23): As demandas, caso não se 
pretenda a convocação (expedir empenhos), ao mesmo tempo, de todos os credenciados 
para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de SORTEIO 
por objeto a ser contratado de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais 
e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada objeto, 
observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos: 
 

a) Os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição 
na lista; 
b) O credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais 
credenciados que já estejam na lista serem chamados; 
c) A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer 
após o sorteio, será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com menor número de 
demandas; 
d) A Administração Pública observará, quando da alocação da demanda, as condições 
técnicas dos credenciados e do serviço, bem como a localidade ou região onde serão 
executados os trabalhos; 
e) Em caso de urgência justificada o serviço poderá ser prestado por empresa que não 
ocupe a próxima posição na lista. 

 
5.3.2. O sorteio será realizado em sessão pública, com a comunicação dos credenciados, por 
via eletrônica (e-mail), com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência, sendo seu 
comparecimento facultativo. 



 

 

5.3.2.1. A Administração Pública poderá, em virtude do interesse público, devidamente 
motivado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio, ou redesigná-la, com a 
prévia comunicação dos credenciados (contratados). 
5.3.2.2. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas e solicitar 
seu descredenciamento em até 01 (um) dia útil antes do início da sessão de sorteio, 
terá automaticamente seu pedido deferido. 

5.3.3. Sempre que presente ilegalidade insanável, a autoridade competente deverá proceder à 
anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros. 

5.3.3.1. Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no caput deste artigo, 
o interessado, em momento oportuno, requeira novo credenciamento para o mesmo ou 
outro objeto a ser contratado. 

5.3.4. Encerrada a sessão e elaborada a lista dos credenciados (contratados) por ordem de 
sorteio, o processo será encaminhado à autoridade superior que deverá: 
 

a) Determinar o retorno do processo para saneamento de eventuais irregularidades; 
b) Revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e 
oportunidade; 
c) Proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Homologar o procedimento para o credenciamento. 

 
5.3.5. O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo 
definido na demanda e a localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de 
objeto, conforme o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE (art. 92, inciso V da Lei 
Federal nº. 14.133/21) 
6.1. O valor unitário e total da contratação consta na tabela do item 1.2. do presente termo de 
credenciamento. 
6.2. Os valores constantes na tabela do item 1.2. incluem todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. Os valores constantes na tabela do item 1.2. são meramente estimativos, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
6.4. A apresentação do credenciamento (Anexo II) implicará na plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.5. Para pagamento, a CREDENCIADA protocolará ou encaminhará e-mail do requerimento de 
pagamento junto à Secretaria Municipal requisitante. 
6.6. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou ordem bancária para pagamento de 
faturas com código de barras no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo. 
6.7. A ordem bancária deverá obrigatoriamente ser vinculada ao CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica da credenciada. Sendo matriz ou filial, o que prevalecerá, sempre, será o CNPJ da 
participante do processo. 
6.8. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul fará as retenções de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para CREDENCIANTE. 
6.10. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CREDENCIANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 



 

 

I = índice de atualização financeira;  
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso 
 
6.11. O pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul não isenta a 
CREDENCIADA de suas obrigações e responsabilidades. 
6.12. É vedado à CREDENCIADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do presente 
termo de credenciamento. 
6.13. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
6.14. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante solicitação da CREDENCIADA, observado o interregno mínimo de um ano para a primeira 
repactuação, que será contado: 

6.14.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 
6.14.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir do marco estabelecido no item 6.13., 
mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ocorrida nos doze meses anteriores ao reajuste, 
adotado para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
6.14.3. Para os custos decorrentes do regime de não-cumulativa do PIS e Cofins: do mês do 
enquadramento ou do mês subsequente ao último utilizado na declaração apresentada na 
proposta; 
6.14.4. Para o custo relacionado ao fator acidentário de prevenção: a cada exercício financeiro, 
caso haja alteração de alíquota. 

6.15. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 
6.16. Na hipótese do item 6.14.1., deverá ser observado o seguinte: 

6.16.1 A repactuação poderá ser dividida em tantas quantas forem os acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias; 
6.16.2. a CREDENCIADA comprovará a variação dos custos mediante a apresentação da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa vigente da categoria profissional abrangida neste contrato; 
6.16.3. os efeitos financeiros retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação; 
6.16.4. a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial é vedada, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 
6.16.5. o CREDENCIANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem: 

a) de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a administração 
pública; 
b) de matéria não trabalhista; 
c) de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado; 
d) que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

6.17. Na hipótese do item 6.14.2., o reajuste será apurado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

R = V (I - Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 



 

 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser  
reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de  
apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

 
6.18. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CREDENCIANTE concederá 
à CREDENCIADA a importância calculada pela última variação conhecida e a apuração da diferença 
ocorrerá tão logo seja divulgada a variação completa do índice.  
6.19. Independentemente do requerimento de reajuste dos custos decorrentes do mercado, o 
CREDENCIANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
6.20. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.21. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.22. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.23. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.24. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO (Lei Federal nº 14.133/21) 
7.1. O CREDENCIADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de credenciamento 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do termo de credenciamento ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
7.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste termo de 
credenciamento, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
7.4. Efetuar comunicação ao CREDENCIANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis.  
7.5. Não contratar, durante a vigência do termo de credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do termo de credenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.6. O CREDENCIADO deverá apresentar ao Fiscal de Contrato, quando solicitado, documentos de 
habilitação atualizados e quaisquer outras informações pertinentes ao objeto do presente termo de 
credenciamento. 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CREDENCIANTE.  
7.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da prestação dos serviços. 
7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CREDENCIANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 
7.10. Paralisar, por determinação do CREDENCIANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 



 

 

7.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do termo de credenciamento. 
7.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.13. Submeter previamente, por escrito, ao CREDENCIANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 
congênere. 
7.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.15. Manter durante toda a vigência do termo de credenciamento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação.  
7.16. Cumprir, durante todo o período de execução do termo de credenciamento, a reserva de cargos 
prevista em Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

7.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado, no 
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas. 

7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do termo de 
credenciamento. 
7.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
7.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CREDENCIANTE. 
7.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços e/ou entrega dos materiais. 
7.21. Ceder ao CREDENCIANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização do CREDENCIADO. 
7.22. Se aplicável ao objeto, o CREDENCIADO deverá atender à Política Pública Ambiental de licitação 
sustentável, e que deverá se responsabilizar integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção de fornecimento ao Poder Público, 
assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada, conforme artigos 78, § 
6º, 78A, 78B e 78C da Lei Estadual do Paraná nº. 15.608/2007. 
7.23. Os serviços deverão ser realizados em se utilizando de estrutura e recursos humanos próprios 
da Credenciada. Para tanto, a Credenciada deverá disponibilizar profissionais, estrutura física, 
equipamentos e materiais, conforme o nível de complexidade exigir, para o atendimento da demanda 
encaminhada pela Credenciante, durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, não sendo 
permitida a inexecução do objeto do Termo de Credenciamento por falta de profissionais durante a 
vigência do mesmo. 
7.24. Fornecer os profissionais de Fisioterapia, com disponibilidade de horário compatível com as 
necessidades de atendimento da carteira de pacientes conforme prescrição, mais disponibilidade para 
discussão de casos com a coordenação de Assistência à Saúde. 
7.25. Disponibilizar fisioterapeuta de acordo com o previsto na especificação do Item estabelecido na 
complexidade do atendimento, sendo que estes profissionais deverão ser devidamente treinados e 
possuir registro em seus Conselhos de Classe, assim como estar com vestimenta adequada, crachá 
de identificação e, ainda, demonstrar pontualidade, responsabilidade, discrição e conduta profissional 
que garantam a execução do trabalho de maneira a não ameaçar a integridade das informações dos 
pacientes. 
7.26. É de responsabilidade exclusiva e integral da Credenciada a utilização de mão de obra habilitada 
para execução do objeto do Termo de Credenciamento, atendidas todas as exigências legais 
pertinentes, tais como trabalhistas, previdenciários, sociais, tributários, fiscais, c fundiários e demais 



 

 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do presente Credenciamento, por mais especiais que 
sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente 
responsabilizada. 
7.27. Todas as despesas decorrentes dos atendimentos domiciliares (veículo à disposição, 
combustível, desgaste, seguro veicular e demais que forem necessárias) serão de responsabilidade da 
Credenciada, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à Secretaria 
Municipal de Saúde. 
7.28. Nos deslocamentos, a Credenciada deverá observar ainda as normas de segurança e de trânsito. 
7.29. A clínica da Credenciada deverá possuir sala de espera para os responsáveis e pacientes, com 
água potável à disposição. 
7.30. Atender os pacientes, com tolerância de atraso de até 15 (quinze) minutos. 
7.31. Na prestação dos serviços, deverá ser assegurado aos beneficiários da Credenciante o mesmo 
padrão de conforto e higiene dispensados aos demais usuários da Credenciada, sem nenhum custo 
adicional. 
7.32. Os atendimentos devem ser feitos de maneira a atender as necessidades dos beneficiários da 
Credenciante, dentro do padrão oferecido pela Credenciada, privilegiando-se os casos de urgência e 
emergência, assim como as pessoas com mais de sessenta anos de idade, lactantes, lactentes e 
crianças até cinco anos de idade. 
7.33. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços. 
7.34. Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência. 
7.35. Manter sempre atualizado o Prontuário Médico dos Pacientes, com as respectivas evoluções 
médicas, a fim de emitir relatórios, garantindo assim informações da evolução diária dos pacientes aos 
familiares e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
7.36. Esclarecer ao responsável legal pelo paciente sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos 
serviços oferecidos. 
7.37. Justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos 
previstos no Termo de Credenciamento. 
7.38. Garantir que cada atendimento nos serviços de fisioterapia tenha duração mínima de trinta 
minutos. 
7.39. Preencher com clareza e exatidão todos os campos das requisições, atestados, receituários e 
demais formulários e documentos fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
7.40. O Fluxo será regulado pela Central de Agendamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando as razões técnicas de cada quadro clínico. 
7.41. Permitir livre acesso aos supervisores e técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, inclusive 
deixando a sua disposição os prontuários, prescrições do paciente e visita. 
7.42. Facilitar à Secretaria Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização permanente dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da mesma. 
7.43. Fornecer à Credenciante relação atualizada dos profissionais e suas áreas de especialização a 
que poderão recorrer os beneficiários, com indicações que orientem e facilitem a escolha. 
7.44. Informar à Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande do Sul, eventual alteração de sua 
razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretoria ou de seu estatuto, enviando 
cópia autenticada da certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das pessoas jurídicas. 
7.45. Responder, civil e criminalmente, por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência da prestação dos seus serviços. 
7.46. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente ou a terceiros a ele vinculados, 
decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por seus 
empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à Credenciada o direito de regresso. A 
responsabilidade da Credenciada estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à 
prestação de serviços, nos estritos termos do art. 14 da lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
7.47. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital. 
7.48. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente 
edital. 
7.49. Manter e comprovar durante a vigência do Termo de Credenciamento todas as condições de 
habilitação exigidas para o momento da contratação. 



 

 

7.50. Providenciar a coleta e tratamento dos resíduos produzidos de acordo com as normas ambientais 
e sanitárias. 
7.51. Em caso de eventual impossibilidade de comparecimento ao local de trabalho, comunicar formal 
e antecipadamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o Fiscal de Contrato designado pela 
Credenciante. 
7.52. Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis acarretará 
a rescisão do Termo de Credenciamento e consequente descredenciamento do prestador do serviço. 
7.53. Os casos omissos serão discutidos e analisados pela Administração e Secretaria Municipal de 
Saúde, sob os aspectos da legislação pertinente, visando o melhor atendimento aos usuários. 
7.54. A Credenciada deverá apresentar mensalmente relatório com a discriminação dos serviços 
prestados, relação com nome e CPF dos pacientes e encaminhar ao Setor de Regulação, conforme 
modelo fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE (MUNICÍPIO) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CREDENCIADO, de acordo com o 
termo de credenciamento e seus anexos. 
8.2. Notificar o CREDENCIADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo hábil para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do termo de credenciamento e o cumprimento das obrigações 
pelo CREDENCIADO. 
8.4. Comunicar a CREDENCIADA para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.5. Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente termo de credenciamento e no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao CREDENCIADO as sanções previstas na lei e neste termo de credenciamento. 
8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente termo de credenciamento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.7.1. A Administração terá o prazo de 02 (dois) meses, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CREDENCIADO no prazo máximo de 05 (cinco) meses. 
8.9. Comunicar o CREDENCIADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CREDENCIANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CREDENCIADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de credenciamento, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CREDENCIADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inciso XIV da Lei 
Federal nº. 14.133/21) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CREDENCIADO que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante 
o procedimento ou a execução do contrato; 



 

 

i) Fraudar o procedimento auxiliar de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento auxiliar de 
credenciamento; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. À CREDENCIADA, poderão ser aplicadas pelo CREDENCIANTE as seguintes sanções: 
9.2.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 
no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de 
sanções mais graves; 
9.2.2. Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
9.2.3. Multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da parcela inadimplida; 
9.2.4. Multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato; 
9.2.5. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do CREDENCIANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 9.1., na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 
casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 9.1. bem como nos casos previstos no 
item 12.2.5. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

9.3. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, facultada a 
defesa prévia do CREDENCIADO. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao CREDENCIADO, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 9.1., não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor 
contratual. 
9.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da Lei 
14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO (art. 92, inciso XVIII da Lei Federal nº. 14.133/21) 
10.1. Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Joyce Bergamini Jureki, designado por meio de Portaria 
pela autoridade competente da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, acompanhar e 
fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais e promover todas as ações necessárias ao fiel 
cumprimento deste termo de credenciamento, e: 

a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CREDENCIADA; 
b) Receber do fiscal de contrato as informações e documentos pertinentes à execução do 
objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do presente termo de credenciamento, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e 
relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do termo de credenciamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. Este termo de credenciamento poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos artigos 124 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa da Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 
contratual. 



 

 

11.2. O presente termo de credenciamento poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou 
por acordo entre as partes, na forma da Lei. 
11.3. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (DESCREDENCIAMENTO) (art. 
92, inciso XIX da Lei Federal nº. 14.133/21) 
12.1. O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 
14.133/2021: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
12.1.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
12.1.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

12.2. A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de 
execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
12.3. No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 
12.4. Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CREDENCIADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, 
obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última parcela. 
12.5. A rescisão poderá se dar a pedido da CREDENCIADA quando: 

12.5.1. Esta comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 
12.5.2. O seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

12.6. A rescisão poderá se dar por iniciativa do MUNICIPIO quando: 
12.6.1. A Administração Pública, a qualquer tempo, poderá rescindir o contrato por decisão 
fundamentada, quando houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por parte 
da CREDENCIADA, desobediência da determinação da fiscalização ou quando da ocorrência 
de fato superveniente ou circunstância desabonadora. 
12.6.2. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
12.6.3. A CREDENCIADA perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente 
procedimento. 

12.7. Constituem motivos para a suspensão temporária do termo de credenciamento, quando 
aplicável ao objeto: 

12.7.1. Atender aos beneficiários de forma discriminada e prejudicial, devidamente comprovada. 
12.7.2. Exigir garantias tais como cheque, promissórias e caução para o atendimento aos 
beneficiários. 
12.7.3. Cobrar diretamente dos beneficiários valores referentes a serviços prestados, a título de 
complementação de pagamento. 
12.7.4. Reincidir na cobrança de serviços não executados ou executados irregularmente; 
12.7.5. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria requisitante. 
12.7.6. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos ao Erário Público 
e/ou a pessoas a ele vinculado. 
12.7.7. Deixar de comunicar a Secretaria requisitante alteração de dados cadastrais, como razão 
social, endereço, número de telefone, endereço de e-mail ou outro meio para comunicação, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da alteração, bem como a prévia alteração de 
endereço. 
12.7.8. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital, sem a anuência da Administração. 

12.8. Havendo o DESCREDENCIAMENTO, o CREDENCIANTE deverá informar as providências a 
serem adotadas pela CREDENCIADA, em relação aos beneficiários, após a data do 
descredenciamento. 
12.9. O distrato não eximirá a CREDENCIADA das garantias assumidas em relação aos serviços 
executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (art. 92, inciso VIII da Lei 
Federal nº. 14.133/21) 
13.1. As despesas com o presente credenciamento terão seus custos cobertos com os recursos 
provenientes da Lei Orçamentária para o exercício 2024. 
13.2. As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas 
específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio de 
simples procedimento administrativo. 

06.001.10.302.0011.2017 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
 
06.001.10.302.0011.2017. 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes deste Termo de Contrato de Credenciamento que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
14.2. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento de Termo de Credenciamento. 
 

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 
 
 

BELENICE KOFFKE BUFF ROTINI 
PREFEITA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
CREDENCIANTE 

 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

CREDENCIADO 
 
  



 

 

ANEXO XIII 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pelo serviço 
será o profissional: 
 

N° Nome Especialidade CREFITO N° Assinatura do responsável 
técnico 

     

     

 
Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais ou por meio de contrato de prestação de serviços. 
 
Declaro ainda, que o profissional técnico responsável indicado participará do acompanhamento 

dos serviços da licitação e na ocorrência de eventual necessidade de substituição, o mesmo será 
substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 

 
 
 

Local, _______ de _____________ de 2024.  
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

Razão Social Empresa 
CNPJ 

 



 

 

ANEXO XIV 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO E PESSOAL 

 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX-XX 
e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 

 Dispomos de aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado para a realização dos 
serviços objeto deste credenciamento. 

 
 
*Inserir relação dos equipamentos e descrição do espaço físico disponível (incluindo 

acessibilidade e adaptação para deficientes físicos) de forma clara, suscinta e objetiva. 

 

 
Local, _______ de _____________ de 2024.  

 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

Razão Social Empresa 
CNPJ 

 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO XV 
RELATÓRIO DE ATENDIMENTO 

 
 

RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 

Paciente Quantidade de sessões realizadas 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 
 
 

MÊS DE REFERÊNCIA:  

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Total 

     

 
 
 
 
 
 

Local, _______ de _____________ de 2024.  
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

Razão Social Empresa 
CNPJ 

 



 

 

ANEXO XVI 
RELATÓRIO INDIVIDUAL 

 
 

RELATÓRIO INDIVIDUAL 

PACIENTE  

DATA DE NASCIMENTO  

TELEFONE  

DATA DE INÍCIO DO TRATAMENTO  

 
 

SESSÕES DATA ASSINATURA DO PACIENTE OU RESPONSÁVEL 

01   

02   

03   

04   

05   

06   

07   

08   

09   

10   

11   

12   

13   

14   

15   

 
 
 

Local, _______ de _____________ de 2024.  
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

Razão Social Empresa 
CNPJ 

 



 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Chamamento Público nº. 05/2024  
Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA DOMICILIAR, EM FORMA SESSÕES, PARA ATENDER OS 
PACIENTES CADASTRADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME DESCRITIVO 
E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
 
Critério de julgamento: Valor máximo do edital.   
Valor Total Máximo do Edital: R$ 524.500,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil e quinhentos reais) 
Prazo para recebimento de documentos: Permanentemente aberto. 
Solicitação de credenciamento: A documentação de habilitação deverá ser apresentada à Comissão 
de Contratação Especial, exclusivamente pelo meio eletrônico e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, a 
partir do dia 19/11/2024.   
 
O Edital do Chamamento Público e seus anexos poderão ser obtido no site da Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: www.campinagrandedosul.pr.gov.br na opção 
Transparência – Licitações, solicitados por e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br ou serem retirados 
presencialmente.  
Outras informações ligar para: (41) 3162-7000.   
 
 
 

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br
http://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br

